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Execução de título executivo judicial - Taxas de 
condomínio - Transação homologada em juízo - 

Estipulação de condição resolutiva contraditória -
 Prosseguimento da execução em caso de 

descumprimento do acordo - Cláusula nula - Arts. 
123 e 848 do Código Civil - Aplicação - Nulidade 

da transação - Prosseguimento da ação de 
cobrança

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de título execu-
tivo judicial. Transação homologada em juízo. Cláusula 

Mary Aparecida Tavares ajuizaram a ação de imissão de 
posse, visando serem imitidos na posse do imóvel cons-
tante da Matrícula 111.081 do 1º Ofício de Registro de 
Imóveis de Uberlândia - MG, do qual dizem ser legítimos 
proprietários, por aquisição ocorrida em 9 de dezembro 
de 2004, conforme consta na certidão de f. 24-TJ.

Asseveram, na petição inicial, que 

[...] tomaram ciência de que mencionado bem era objeto de 
ocupação indevida pelo réu, sendo que todas as tentativas 
de uma negociação para desocupação amigável restaram 
infrutíferas, insistindo o requerido em permanecer no imóvel 
mesmo sabedor do óbice existente, exercendo, pois, posse 
manifestamente injusta e de má-fé sobre o bem em questão 
(cf. f. 17-TJ).

Portanto, em resumo, buscam os autores, com a 
referida ação, serem imitidos na posse do imóvel referido, 
do qual se dizem legítimos proprietários, conforme se 
denota pela certidão anexada à f. 24-TJ, em que consta 
o registro translativo do imóvel, oriundo de contrato de 
compra e venda, no valor de R$250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais).

Assim, sendo a finalidade da ação a imissão na 
posse de bem imóvel, a estimativa econômica preten-
dida compreende exatamente o valor do bem, que 
corresponde ao valor do contrato de compra e venda 
acima mencionado.

Nesse sentido:

Ementa: Agravo de instrumento - Valor da causa - Alteração 
ex officio - Matéria de ordem pública - Reintegração de posse 
- Benefício patrimonial perseguido - Valor do bem - Manu-
tenção do quantum indicado na inicial - Recurso provido. 
- ‘À falta de disposição legal específica no CPC acerca do 
valor da causa nas ações possessórias, entende a jurispru-
dência assente no STJ que tal valor deve corresponder ao 
benefício patrimonial pretendido pelo autor com a imissão, 
a reintegração ou a manutenção na posse.’ Destarte, em 
se tratando de ação de reintegração de posse, indicando a 
peça de ingresso o valor correspondente ao da área esbu-
lhada (bem perseguido), tal montante deve ser observado 
na fixação do valor da causa.’ - Recurso provido (Agravo 
de Instrumento Cível 1.0480.12.004847-9/001, Rel. Des. 
Domingos Coelho, 12ª Câmara Cível, j. em 31.10.2012, p. 
em 12.11.2012).

Ementa: Agravo de instrumento. Valor da causa. Ação de 
imissão na posse. Benefício patrimonial. Valor que levou 
à aquisição da posse. - Segundo reiteradas decisões do 
STJ, o valor da causa nas ações possessórias deve corres-
ponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor. - Nas 
ações de imissão na posse, deve prevalecer como valor da 
causa o montante que levou à aquisição da posse. Sendo a 
posse originada de contrato de compra e venda, o valor da 
causa deve corresponder ao montante do contrato (Agravo 
de Instrumento Cível 1.0024.12.301656-0/001, Rel. Des. 
Amorim Siqueira, 9ª Câmara Cível, j. em 06.08.2013, p. em 
12.08.2013).

Deve ser, por via de consequência, mantida a 
decisão recorrida, pois, como bem ponderou o zeloso 
Juiz da causa, o valor da causa “deverá corresponder ao 
proveito econômico da prestação reclamada pelo autor”. 

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Custas recursais, pelos agravantes.

DES. TIAGO PINTO - Penso que atribuir-se à ação 
de imissão na posse valor relativo ao bem que se pretende 
obter seria como fazer operar a máxima summum jus, 
summum injuria. Isso porque a ação de imissão de posse 
apenas faz operar o jus possidendi (direito à posse), não 
se admitindo discussão sobre domínio. Na verdade, não 
mais existindo regulação sobre a ação de imissão na 
posse no Código de Processo Civil, opera-se ela ordi-
nariamente para fazer valer um direito substancial ou 
mesmo como ato executório de sentença. Para isso, seu 
valor deve ser estimado, porque apenas consolida um 
direito. Com essas razões, divirjo do eminente Relator 
para dar provimento ao recurso, julgando improcedente 
a impugnação ao valor da causa.

DES. ANTÔNIO BISPO - Estou pedindo vênia ao 
eminente Relator para dele divergir pelos fundamentos 
a seguir:

Pelo que ensina o art. 1.204 do Código Civil:

Art. 1.204. Adquire-se a posse desde o momento em que se 
torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos 
poderes inerentes à propriedade.

Pelo que se entende, a posse é apenas uma das 
derivantes da propriedade, não podendo dizer que tal 
possua um proveito econômico, já que este somente se 
dá pela aquisição da propriedade.

Diante de tal fato, não havendo um proveito econô-
mico sobre a posse, não há falar em modificação do 
valor dado à causa na ação original.

Portanto, dou provimento ao recurso para cassar a 
decisão de primeira instância, julgando improcedente a 
impugnação ao valor da causa.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O RELATOR.

. . .



182        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 47-271, jan./mar. 2014

retaria o cancelamento do acordo e, “[...] nesse caso, 
o descumprimento do mesmo importará na imediata 
execução” (f. 46-TJ).

O agravante aponta que a cláusula em destaque 
é uma condição inexistente ou nula, por impossibilidade 
jurídica de seu objeto, porque criaria uma execução 
sem título.

Com efeito, a condição estipulada pelas partes não 
se sustenta. Há contradição insanável em se estipular 
que o descumprimento do acordo acarretaria, ao mesmo 
tempo, o seu cancelamento e a sua execução. Vale dizer, 
acordou-se, sem se atentar para o absurdo da condição, 
que o agravado executaria um acordo cancelado em 
virtude de seu descumprimento.

Observa-se que são aplicáveis ao caso os arts. 
123 e 848 do Código Civil, tendo em vista que as partes 
elaboraram uma condição resolutiva contraditória, 
prevendo que, de um evento futuro e incerto - o descum-
primento do acordo –, adviriam consequências inconci-
liáveis: a extinção da transação e a possibilidade de o 
credor executá-la em Juízo.

Tem-se, assim, que a indigitada cláusula é nula, 
por descrever uma condição resolutiva contraditória, 
revelando-se nula a própria transação firmada entre as 
partes, por força do disposto no art. 848 do Código Civil.

São nulos, também, todos os atos posteriores à 
apresentação do termo de acordo nos autos e sua respec-
tiva homologação, em observância à norma do art. 248 
do Código de Processo Civil.

Ex positis, dou provimento ao agravo de instru-
mento declarando a nulidade da transação celebrada 
entre os litigantes e, assim, a nulidade dos atos proces-
suais a partir da f. 26 dos autos que tramitam em primeira 
instância, determinando que a ação de cobrança de taxas 
e encargos condominiais ajuizada pelo agravado retome 
o seu trâmite regular.

Custas recursais, ao final, pela parte vencida em 
primeira instância.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARIÂNGELA MEYER e GUTEMBERG DA 
MOTA E SILVA.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

nula. Condição resolutiva contraditória. Nulidade 
da transação.

- Nos termos do art. 848 do Código Civil, a transação 
será nula se qualquer de suas cláusulas for nula.

- A condição incompreensível ou contraditória inva-
lida o negócio jurídico que lhe é subordinado, a teor do 
art. 123, inciso III, do Código Civil.

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.07.
425431-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Francisco Dias de Moura - Agravado: Condomínio do 
Edifício Residencial Frei Leopoldo - Relator: DES. VEIGA 
DE OLIVEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2014. - Veiga de 
Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de agravo 
de instrumento interposto por Francisco Dias de Moura 
contra a decisão do Meritíssimo Juiz da 22ª Vara Cível 
da Comarca de Belo Horizonte, proferida nos autos do 
cumprimento de sentença proposto contra o agravante 
pelo agravado, Condomínio do Edifício Residencial 
Frei Leopoldo.

Em sua decisão, o douto Julgador primevo julgou 
improcedente a impugnação apresentada pelo agravante.

Por meio de seu recurso, o agravante pugna pela 
reforma da decisão, julgando-se procedente a impug-
nação ao cumprimento de sentença para declarar o 
excesso de execução, ou, sucessivamente, declarar a nuli-
dade dos atos processuais a partir da transação firmada 
entre as partes. Pede, ademais, a concessão de efeito 
suspensivo ao recurso.

Em decisão inicial, este Relator concedeu efeito 
suspensivo ao recurso (f. 126/127-TJ).

As informações prestadas pelo Juízo a quo foram 
juntadas à f. 133-TJ.

Intimado, o agravado apresentou contraminuta 
(f. 135/136-TJ).

É esse, em epítome, o relatório. Decido.
Compulsando os autos, vislumbra-se que as partes 

firmaram acordo para o pagamento das taxas condomi-
niais do imóvel de propriedade do agravante, referentes 
ao período de abril de 2006 a abril de 2007, a serem 
pagas de forma parcelada. Acordaram, ademais, que 
o atraso no pagamento superior a trinta (30) dias acar-

Ação de cobrança - Corretagem - Transferência 
do imóvel para o município - Desapropriação -

 Realização do negócio jurídico - Prova - 
Intermediação do corretor - Aproximação entre as 

partes - Pagamento de comissão - Cabimento

Ementa: Apelação. Cobrança de comissão de corre-
tagem. Intermediação de corretor. Aproximação dos 
envolvidos. Cabimento.


